
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 919737 - RS (2024/0203241-7)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : FERNANDO SANTOS DE MORAES (PRESO)
ADVOGADO : LUIZ FELIPE MALLMANN DE MAGALHÃES - RS063192
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. REVISÃO CRIMINAL NÃO CONHECIDA NA ORIGEM. 
QUESTÕES NÃO SUSCITADAS PERANTE O TRIBUNAL A QUO. 
INDEVIDA SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL A 
QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Como é de conhecimento, “A revisão criminal não deve ser utilizada 
como um segundo recurso de apelação, pois o acolhimento da 
pretensão revisional reveste-se de excepcionalidade e cinge-se às 
hipóteses em que a contradição à evidência dos autos seja manifesta, 
induvidosa, a dispensar a interpretação ou a análise subjetiva das 
provas produzidas” (HC n. 500.655/MG, relator Ministro Sebastião 
Reis Júnior, relator para acórdão Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta 
Turma, julgado em 17/9/2019, DJe de 11/10/2019).
2. Da análise dos autos, verifica-se que a Corte de origem não foi 
provocada a deliberar em recurso de apelação sobre a questão 
legalidade da quebra de sigilo telefônico ou da quebra de cadeia de 
custódia da prova, sob o enfoque trazido na impetração.
3. Ademais, a questão também não foi enfrentada pela Corte de origem 
ao não conhecer da revisão criminal. Nessa linha, o Superior Tribunal 
de Justiça fica impedido de fazê-lo, sob pena de incorrer em indevida 
supressão de instância. Precedentes.
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
27/02/2025 a 05/03/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay Neto 
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votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

 
Brasília, 06 de março de 2025.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. REVISÃO CRIMINAL NÃO CONHECIDA NA ORIGEM. 
QUESTÕES NÃO SUSCITADAS PERANTE O TRIBUNAL A QUO. 
INDEVIDA SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL A 
QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Como é de conhecimento, “A revisão criminal não deve ser utilizada 
como um segundo recurso de apelação, pois o acolhimento da 
pretensão revisional reveste-se de excepcionalidade e cinge-se às 
hipóteses em que a contradição à evidência dos autos seja manifesta, 
induvidosa, a dispensar a interpretação ou a análise subjetiva das 
provas produzidas” (HC n. 500.655/MG, relator Ministro Sebastião 
Reis Júnior, relator para acórdão Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta 
Turma, julgado em 17/9/2019, DJe de 11/10/2019).
2. Da análise dos autos, verifica-se que a Corte de origem não foi 
provocada a deliberar em recurso de apelação sobre a questão 
legalidade da quebra de sigilo telefônico ou da quebra de cadeia de 
custódia da prova, sob o enfoque trazido na impetração.
3. Ademais, a questão também não foi enfrentada pela Corte de origem 
ao não conhecer da revisão criminal. Nessa linha, o Superior Tribunal 
de Justiça fica impedido de fazê-lo, sob pena de incorrer em indevida 
supressão de instância. Precedentes.
4. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por FERNANDO SANTOS DE 

MORAES em adversidade à decisão que não conheceu do habeas corpus (e-STJ Fls. 

767/772).
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Nas razões do recurso (e-STJ Fls. 778/785), fundado no art. 258 do RISTJ, 

alega a parte que a fundamentação adotada na decisão agravada está em descompasso 

com a jurisprudência desta Corte Superior, havendo necessidade de se declarar a ilicitude 

das provas obtidas, anulando-se a condenação.

O acórdão impugnado recebeu a seguinte ementa (e-STJ Fl.749):

AGRAVO REGIMENTAL CONTRA DECISÃO MONOCRÁTICA. 
REJEITADO. Rejeita-se o agravo regimental por ausência de objeto jurídico 
a ser discutido e julgado pelo Colegiado. O agravante não trouxe qualquer 
prova nova ou fundamento argumentativo adequado à necessidade da rever a 
sua condenação. Só a afirmação que o recurso deveria ser examinado pelo 
Primeiro Grupo Criminal. Depois de colacionar a jurisprudência dos Grupos 
Criminais no sentido que a revisão não é uma segunda apelação, afirmou-se 
que “as situações referidas no recurso atual já foram examinadas pela 
egrégia Segunda Câmara Criminal em julgamento relatado pela ilustre 
Desembargadora Rosaura Marques Borba.” Agravo regimental rejeitado. 
Unânime.

Consta dos autos que o recorrente foi condenado à pena de 14 anos de 

reclusão, no regime inicial fechado, pela prática do crime de tráfico de drogas, tendo sido 

absolvido da imputação por associação para o tráfico.

O Tribunal de origem negou provimento ao apelo defensivo, mantendo a 

sentença condenatória em todos os seus termos (e-STJ Fls. 674/690).

No writ, o recorrente sustenta constrangimento ilegal por ter sido condenado 

exclusivamente com base em mensagens de whatsapp obtidas ilegalmente pela 

autoridade policial sem autorização judicial, em desconformidade com norma processual.

Aduz quebra da cadeia de custódia, pois não foi assegurado o acesso à 

integralidade das mensagens do aparelho celular. Requer seja reconhecida a nulidade das 

provas e, consequentemente, a absolvição do recorrente.

Em decisão acostada às e-STJ Fls. 767/772, este Relator não conheceu do 

habeas corpus.

É o relatório. Decido.

VOTO

O agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de alterar o 

entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a r. decisão vergastada por 

seus próprios fundamentos.

No caso, não se verifica a presença de novos argumentos aptos a justificar uma 
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mudança de entendimento deste Relator.

Como é de conhecimento, “A revisão criminal não deve ser utilizada como um 

segundo recurso de apelação, pois o acolhimento da pretensão revisional reveste-se de 

excepcionalidade e cinge-se às hipóteses em que a contradição à evidência dos autos seja 

manifesta, induvidosa, a dispensar a interpretação ou a análise subjetiva das provas 

produzidas” (HC n. 500.655/MG, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, relator para 

acórdão Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 17/9/2019, DJe de 

11/10/2019).

Nesse viés, ao não conhecer da revisão criminal, a Corte local consignou que 

(e-STJ Fls. 751/755):

Adentrando no mérito, afirmo que não existe nenhum motivo para dar 
prosseguimento ao requerimento, uma vez que a pretensão do requerente é a 
rediscussão de sua condenação sem qualquer prova hábil para tanto.
Ora, como se vê abaixo, é tranquilo o entendimento desta Corte de que só 
cabe revisão criminal quando o requerimento tem alguma substância jurídica 
ou vem acompanhado de alguma prova nova.
Os Grupos Criminais repelem os pedidos que só se baseiam numa nova 
análise da prova já examinada pelos julgadores anteriores. Afinal, como está 
sacramentada na jurisprudência desta Corte, a revisão criminal não é uma 
segunda apelação que se oferece ao condenado.
(...)
No caso, as situações referidas no recurso atual já foram examinadas pela 
egrégia Segunda Câmara Criminal em julgamento relatado pela ilustre 
Desembargadora Rosaura Marques Borba, cujo resultado foi (ementa):

“APELAÇÃO. TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO. RECURSO 
MINISTÉRIO PÚBLICO E DEFENSIVO. COMPROVADAS AUTORIA 
E MATERIALIDADE. DEPOIMENTOS DOS POLICIAIS. VALIDADE 
DESDE QUE COERENTES. MANUTENÇÃO DA CONDENAÇÃO. 
ASSOCIAÇÃO NÃO DEMONSTRADA. REDIMENSIONAMENTO DA 
PENA BASILAR E MULTA. A prova contida no feito autoriza a 
manutenção da condenação dos réus por tráfico de drogas. Autoria e 
materialidade comprovadas. Depoimentos dos policiais que 
participaram da abordagem, após investigação apontar o interesse dos 
acusados no tráfico intermunicipal de entorpecentes; pela grande 
quantidade de droga apreendida (4,980 Kg), além dos relatos colhidos 
nas fases administrativa e judicial, os quais evidenciam a participação 
dos réus na empreitada criminosa. Existência de depoimentos 
contrários aos testemunhos dos policiais, não elide a condenação dos 
denunciados, uma vez que os relatos dos acusados se resumem a 
alegações vazias e descompromissadas, desacompanhadas de respaldo 
probatório, típico daqueles que pretendem se livrar de eventual 
responsabilização, enquanto que os testemunhos firmes e convergentes 
dos agentes de segurança apresentam um esclarecimento idôneo dos 
fatos. Manutenção da condenação é medida que se impõe. No entanto, 
inexistem elementos suficientes a comprovar o ânimo associativo dos 
acusados, uma vez que não restou demonstrada a vinculação subjetiva 
dos indivíduos e a estabilidade capazes de indicarem a existência de 
entidade criminosa. Pena imposta ao acusado D.M.C. reduzida, pois 
desproporcional. Redimensionamento da reprimenda pecuniária para 
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guardar proporção com o apenamento final fixado. NEGARAM 
PROVIMENTO AO APELO MINISTÉRIO PÚBLICO, DERAM 
PARCIAL PROVIMENTO AOS RECURSOS DOS RÉUS L.R.E.T. E 
D.M.C E IMPROVERAM OS RECURSOS DOS RÉUS D.R.O. E 
F.S.M.”

Assim, nos termos supra, monocraticamente, não conheço do pedido de 
revisão criminal.

Da análise dos autos, verifica-se que a Corte de origem não foi provocada a 

deliberar em recurso de apelação sobre a questão legalidade da quebra de sigilo telefônico 

ou da quebra de cadeia de custódia da prova, sob o enfoque trazido na presente 

impetração.

Ademais, a questão também não foi enfrentada pela Corte de origem ao não 

conhecer da revisão criminal. Nessa linha, o Superior Tribunal de Justiça fica impedido 

de fazê-lo, sob pena de incorrer em indevida supressão de instância.

A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. OFENSA À 
DIALETICIDADE. SÚMULA N. 182/STJ. CRIMES TIPIFICADOS NOS 
ARTS. 12 e 14, AMBOS DA LEI N. 6.368/1976 (REVOGADA PELA LEI N. 
11.343/2006). ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA RESPONSÁVEL PELO 
TRÁFICO DE DROGAS EM BRAGANÇA PAULISTA E ATIBAIA. REVISÃO 
CRIMINAL INDEFERIDA NA ORIGEM. PRESSUPOSTOS DE CABIMENTO 
NÃO VERIFICADOS. ARTIGO 621 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. 
ILICITUDE DAS PROVAS ORIUNDAS DE INTERCEPTAÇÃO 
TELEFÔNICA NULA. NÃO OCORRÊNCIA. PLEITO DE ABSOLVIÇÃO. 
ALEGAÇÃO DE INSUFICIÊNCIA PROBATÓRIA OU ATIPICIDADE DA 
CONDUTA. NECESSIDADE DE REEXAME DE ASPECTOS FÁTICO-
PROBATÓRIOS. PROVIDÊNCIA INVIÁVEL NA VIA ELEITA. AUSÊNCIA 
DE FLAGRANTE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO REGIMENTAL 
A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Neste agravo regimental, não foram trazidos argumentos novos, aptos a 
elidirem os fundamentos da decisão agravada. Tais fundamentos, uma vez que 
não foram devidamente impugnados, atraem ao caso o disposto no Enunciado 
n. 182 da Súmula desta Corte Superior e inviabilizam o conhecimento do 
agravo, por violação do princípio da dialeticidade.
2. A revisão criminal tem o seu cabimento previsto no rol taxativo do art. 621, 
I, II e III, do Código de Processo Penal, não constituindo instrumento 
adequado para reabrir, a qualquer tempo, a discussão sobre questões 
decididas fundamentadamente e de forma definitiva, por simples irresignação 
ou descontentamento da parte em relação ao provimento jurisdicional 
transitado em julgado (AgRg na RvCr n. 5.713/DF, relator Ministro Jorge 
Mussi, Corte Especial, julgado em 7/6/2022, DJe de 9/6/2022).
3. A Lei n. 9.296/1996, que rege a matéria atinente à interceptação de 
comunicações telefônicas, dispõe que a medida, para fins de prova em 
investigação criminal e em instrução processual penal, dependerá de ordem 
do juiz competente para a ação principal e somente poderá ser decretada se 
houver indícios razoáveis de autoria ou de participação em infração penal, se 
a prova não puder ser feita por outros meios e se o fato investigado for 
punível com reclusão.
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4. No caso, ao contrário do alegado, a medida não inaugurou o procedimento 
investigatório em face do paciente e dos demais integrantes do grupo 
criminoso, tampouco foi baseada apenas em denúncia anônima, tendo em 
vista que a polícia já vinha investigando as atividades do grupo antes que 
fosse solicitada a quebra dos sigilos de dados telefônicos.
5. Ademais, A atuação de grupos criminosos organizados, por sua própria 
complexidade, demanda, não raro, a utilização do instituto da interceptação 
telefônica para o delineamento mais preciso das funções de cada um de seus 
membros, bem como para descobrir novas atividades em curso e proceder da 
forma adequada para a sua desarticulação (AgRg nos EDcl no HC n. 
822.830/ES, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, 
julgado em 7/5/2024, DJe de 20/5/2024).
6. A alteração das conclusões a que chegaram as instâncias originárias, a fim 
de acolher a tese de que não foram indicados os motivos da impossibilidade 
de obtenção de prova por outros meios, não tendo sido demonstrada a 
absoluta necessidade da interceptação telefônica, demandaria o revolvimento 
do conjunto fático-probatório, procedimento incompatível com a estreita via 
do habeas corpus.
Ainda que assim não fosse, cumpre ressaltar que, conforme apontado pela 
Corte de origem, as investigações muito provavelmente não alcançariam o 
sucesso que alcançou se os policiais não pudessem contar com a autorização 
judicial para interceptar as conversas mantidas com a pessoa conhecida 
como "Japonês".
7. No que tange à alegada nulidade por ausência de fundamentação das 
decisões que autorizaram as interceptações telefônicas e suas prorrogações, 
constata-se que a matéria não foi objeto de exame pela Corte local, motivo 
pelo qual o Superior Tribunal de Justiça fica impedido de fazê-lo, sob pena 
de incorrer em indevida supressão de instância.
8. O exame de espectograma de voz foi indeferido em decisão fundamentada 
acerca da sua impertinência, de modo que não há, portanto, que se falar em 
cerceamento de defesa (AgRg no REsp n. 1.661.427/MG, relator Ministro 
Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 19/4/2022, DJe de 
25/4/2022).
9. Por fim, se as instâncias ordinárias reconheceram, de forma motivada, que 
existem elementos de convicção a demonstrar a materialidade delitiva e 
autoria delitiva quanto à conduta descrita na peça acusatória, para infirmar 
tal conclusão seria necessário revolver o contexto fático-probatório dos 
autos, o que não se coaduna com a via do habeas corpus, notadamente nos 
autos de condenação já transitada em julgado e mantida em sede de revisão 
criminal, oportunidade na qual a Corte local afastou as teses de insuficiência 
probatória ou de atipicidade da conduta.
10. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no HC n. 
822.879/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, 
julgado em 9/9/2024, DJe de 12/9/2024.)
 
 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO 
ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. FURTO DE GADO - ABIGEATO. 
NULIDADE DAS PROVAS. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIAS. NEGATIVA DE 
AUTORIA. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE NA ESTREITA VIA DO 
HABEAS CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. MODUS OPERANDI. REITERAÇÃO 
DELITIVA. VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA HOMOGENEIDADE. ANÁLISE 
DEMANDA DILAÇÃO PROBATÓRIA. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. A defesa se insurge contra a decisão monocrática desta relatoria que 
negou provimento ao recurso ordinário em habeas corpus e recomendou, ao 
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Juízo processante, a revisão da necessidade da prisão, nos termos da Lei n. 
13.964/2019.
2. Nulidade das provas. Violação sigilo telefônico. Supressão de instâncias. 
A questão da nulidade das provas obtidas a partir de ilegal violação de 
dados telemáticos de coautor falecido não será conhecida porque esta 
matéria não foi enfrentada pelo Tribunal de Justiça local. Como cediço, 
"matéria não apreciada pelo Juiz e pelo Tribunal de segundo grau não pode 
ser analisada diretamente nesta Corte, sob pena de indevida supressão de 
instância" (AgRg no HC n. 525.332/RJ, Rel. Ministro ROGERIO 
SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 17/12/2019, DJe 19/12/2019).
3. Negativa de autoria. A tese de insuficiência das provas de autoria e 
materialidade quanto ao tipo penal imputado consiste em alegação de 
inocência, a qual não encontra espaço de análise na estreita via do habeas 
corpus ou do recurso ordinário, por demandar exame do contexto fático-
probatório.
4. Prisão preventiva. Fundamentação idônea. Embora o crime não inclua 
violência ou grave ameaça, as instâncias ordinárias destacaram a 
necessidade da medida extrema, para fins de garantia da ordem pública, 
tendo em vista (i) o modus operandi do delito (interceptações telefônicas 
judicialmente autorizadas teriam revelado que o paciente e outros estariam 
envolvidos na prática do crime de furto de gado - abigeato, realizado no 
período noturno, em operações organizadas e estruturadas para o rápido 
desaparecimento dos semoventes);e os (ii) dados da sua vida pregressa que 
indicam reiteração na prática delitiva (possui passagem criminal anterior 
pela prática do crime de tráfico de drogas e receptação).
5. A perseverança do agente na senda delitiva enseja a decretação da prisão 
cautelar para a garantia da ordem pública como forma de conter a 
reiteração, resguardando, assim, o princípio da prevenção geral e o resultado 
útil do processo.
6. Não é possível inferir, neste momento processual e na estreita via do 
habeas corpus, acerca de eventual regime prisional a ser fixado em caso de 
condenação (e consequente violação do princípio da homogeneidade). A 
confirmação (ou não) da tipicidade da conduta do agente e da sua 
culpabilidade depende de ampla dilação probatória, com observância e 
respeito aos princípios do contraditório e da ampla defesa, o que não se 
coaduna com a finalidade da presente ação constitucional. Inadequação da 
via eleita.
7. Agravo regimental conhecido e não provido. (AgRg no RHC n. 
163.067/MG, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, 
julgado em 23/8/2022, DJe de 26/8/2022.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : LUIZ FELIPE MALLMANN DE MAGALHAES
ADVOGADO : LUIZ FELIPE MALLMANN DE MAGALHÃES - RS063192
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PACIENTE : FERNANDO SANTOS DE MORAES (PRESO)
CORRÉU : DIEISON MOREIRA CORREA
CORRÉU : DENER RECUERO ORGUIM
CORRÉU : LUIS RENATO ESCOBAR THIESEN
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FERNANDO SANTOS DE MORAES (PRESO)
ADVOGADO : LUIZ FELIPE MALLMANN DE MAGALHÃES - RS063192
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
27/02/2025 a 05/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay Neto votaram 
com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto. Ausente, 
justificadamente, a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

 

Brasília, 05 de março de 2025

Documento eletrônico VDA45973994 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 06/03/2025 00:25:18
Código de Controle do Documento: ecb60049-ca5f-46f0-a2fa-81668331b341


